
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.561 - SP (2011/0026920-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : NARCISO BASÍLIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SUELI APARECIDA MORALES FELIPPE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PIRACICABA 
PROCURADOR : JURACI INÊS CHIARINI VICENTE E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REMUNERAÇÃO. 
INADIMPLEMENTO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO-CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
NÃO-INTERPOSIÇÃO DE EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Em relação ao suposto dissídio jurisprudencial, constata-se a inexistência de 
cotejo analítico das teses contidas nos arestos colacionados, descumprindo, portanto, 
os termos dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.
2. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, nas hipóteses de pedido de 
diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não se 
opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, segundo disposto na Súmula 85/STJ. 
3. O acórdão vergastado possui fundamentação constitucional, que não foi atacada 
por recurso extraordinário, ficando, assim, inviabilizado o processamento do apelo 
ante a incidência insuperável da Súmula 126 do STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo 

constitucional, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim 

ementado (fl. 179):

Servidor Público Municipal - Preliminar de prescrição repelida - Prescrição 
qüinqüenal - Decreto 20.910/32 - Reajuste de vencimentos - URV - Competência 
do Município na administração orçamentária - Receita com limites de 
comprometimento - Sentença mantida - Recurso improvido.

Nas razões do especial, os recorrentes sustentam, além da divergência jurisprudencial, 

violação dos arts. 19, 20 e 22 da Lei 8.880/94 e 177 do CC. Defendem, em síntese, a 

inocorrência da prescrição total na hipótese dos autos, pois o prazo para as ações pessoais é de 

20 anos, "poderia se falar quando muito em prescrição parcial, pois, os contatos de trabalho 

continuam em vigor" e, também, a necessidade de aplicação compulsória da Lei 8.880/94, que 

determina a conversão em URV para todos os servidores públicos federais, estaduais e 

municipais.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 204/211.

É o relatório.
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os termos dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.
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4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece prosperar.

Inicialmente, em relação ao suposto dissídio jurisprudencial, constata-se a inexistência 

de cotejo analítico das teses contidas nos arestos colacionados, descumprindo, portanto, os termos 

dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC. 

De fato, a litigante não demonstrou que o aresto recorrido e os paradigmas possuem as 

mesmas molduras fáticas, a ponto de reclamarem a mesma solução jurídica, sendo, assim, 

inadmissível a insurgência quanto à alínea "c".

Quanto à inocorrência da prescrição a pretensão não merece acolhida, por estar o 

entendimento do Tribunal de origem em sintonia com o entendimento desta Corte Superior.

Esta Corte Superior de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que, nas hipóteses de 
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pedido de diferenças salariais, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 

parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência do disposto na 

Súmula 85 do STJ. 

Vejam-se precedentes:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIO APOSENTADO. 
FEPASA. COMPLEMENTAÇÃO. URV. PENSÃO. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 85 DO STJ.
1- Esta Corte já firmou o entendimento de que incide o enunciado nº 85/STJ nas 
hipóteses em que os servidores públicos buscam a conversão de seus salários em 
URV, o que inclui os aposentados e pensionistas da extinta Fepasa.
2- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.102.984/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Celso Limongi 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), DJe 19.4.2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 
8.880/94. CONVERSÃO SALARIAL EM URV. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES ORIUNDOS DE LEGISLAÇÃO 
POSTERIOR À LEI 8.880/94.
1. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ.
2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é 
obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na 
Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos 
proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da 
Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema 
monetário.
3. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o 
condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos 
servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e 
que, por isso, não podem ser compensadas.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 826.128/RN, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 12.4.2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ART. 557 DO CPC. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. URV. SERVIDORES MUNICIPAIS. 
APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.880/94. CONVERSÃO NA DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA VENCIDA. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ.
1. (...)
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2. A questão referente à conversão da URV, em relação aos municípios, foi 
decidida no Recurso Especial representativo da controvérsia 1101726/SP, onde 
restou afirmado que é obrigatória a observância, pelos Municípios, dos critérios 
previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos 
e dos proventos de seus servidores.
3. Consolidou-se, ainda, o entendimento que os servidores cujos vencimentos 
eram pagos antes do último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos 
de acordo com a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 
1993 a fevereiro de 1994.
4. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ.
5. (...)
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.123.168/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 29.3.2010)

Servidor público estadual (conversão dos vencimentos em URV). Prescrição do 
fundo de direito (não ocorrência). Relação jurídica (trato sucessivo). Súmula 85 
(aplicação). Direito à recomposição (caso). Precedentes vários (existência). 
Limitação temporal (inovação suscitada no agravo regimental). Apreciação 
(impossibilidade). Embargos de declaração tidos por protelatórios na origem 
(aplicação de multa). Súmula 7 (incidência). Agravo regimental (desprovimento).
(AgRg no Ag 815.602/RN, Rel. Min. Nilson Naves, Sexta Turma, DJe de 
30.11.2009)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. DIFERENÇAS SALARIAIS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Muito embora a matéria em discussão, que se refere ao prazo prescricional nas 
ações em que servidores públicos pleiteiam diferenças salariais, tenha sido 
retratada adequadamente no relatório, o voto referiu-se de forma indevida ao 
reajuste devido a servidores públicos do Estado do Rio Grande do Norte 
decorrente da errônea conversão de vencimentos em URV. Assim, há evidente 
contradição.
2. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção firmaram compreensão 
segundo a qual, nas ações em que os servidores públicos pleiteiam diferenças 
salariais, não havendo negativa do direito pela Administração, não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas anteriormente 
ao quinquênio que antecedeu a propositura da demanda. Inteligência da Súmula 
85/STJ.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg nos EREsp 879.638/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Terceira Seção, DJe 16.3.2009)

Portanto, não há a prescrição do fundo de direito, mas apenas prescrição quanto aos 
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cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação.

No mérito, verifico que, o acórdão vergastado possui fundamentação constitucional - 

arts. 30, III e V, 37, X, e 169, parágrafo único, I, da CF/88 - que não foi atacada por recurso 

extraordinário, ficando, assim, inviabilizado o processamento do apelo ante a incidência 

insuperável da Súmula 126/STJ, cuja letra assim dispõe: "É inadmissível recurso especial, quando 

o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 

suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

Com essas considerações, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa parte, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0026920-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.237.561 / SP

Números Origem:  107030902006  1133906  113392006  20061133910703090206  2006573  57306  5732006  
59578953  5957895300  994061070300

PAUTA: 15/03/2011 JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NARCISO BASÍLIO DOS SANTOS
ADVOGADO : SUELI APARECIDA MORALES FELIPPE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
PROCURADOR : JURACI INÊS CHIARINI VICENTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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